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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : SERGIO SASSI
ADVOGADOS : ANA MARIA RAMIRES LIMA - SP194164

VANESSA RAMIRES LIMA HASEGAWA ARROYO - SP339543

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REVISÃO DE ATO DE CESSAÇÃO.
INAPLICABILIDADE DE PRAZOS EXTINTIVOS. ENTENDIMENTO FIRMADO NA ADI
6.096/DF. FORMULAÇÃO DE NOVA POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA.
DESNECESSIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE ART. 1.021,
PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n. 6.096/DF, fixou orientação
segundo a qual a impugnação do ato de indeferimento, cessação ou cancelamento de
benefício previdenciário não se submete a qualquer prazo extintivo, seja de natureza
decadencial ou prescricional, porquanto, caso inviabilizada a rediscussão da negativa
pelo decurso do tempo, estaria comprometido o exercício do direito material à sua
obtenção.
II - Desse modo, não se exige do segurado a formulação de novo requerimento
administrativo quando transcorridos mais de cinco anos do ato de indeferimento ou
cessação da prestação, ainda quando tratar-se de benefício por incapacidade.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime,
sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,
prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues,
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno do INSS, nos termos do voto da
Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues (voto-vista),
Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
 

Brasília, .04 de novembro de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.976.358 / SP
Número Registro: 2021/0387255-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5003443-79.2019.4.03.6112 50034437920194036112

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : SERGIO SASSI
ADVOGADOS : ANA MARIA RAMIRES LIMA - SP194164

VANESSA RAMIRES LIMA HASEGAWA ARROYO - SP339543

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INCAPACIDADE PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : SERGIO SASSI
ADVOGADOS : ANA MARIA RAMIRES LIMA - SP194164

VANESSA RAMIRES LIMA HASEGAWA ARROYO - SP339543

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 18/10/2022.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA

 
AgInt no

Número Registro: 2021/0387255-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.976.358 / SP

Número Origem: 50034437920194036112

PAUTA: 14/05/2024 JULGADO: 14/05/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SERGIO SASSI 
ADVOGADOS : ANA MARIA RAMIRES LIMA  - SP194164

 VANESSA RAMIRES LIMA HASEGAWA ARROYO  - SP339543

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por 
Incapacidade Permanente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : SERGIO SASSI 
ADVOGADOS : ANA MARIA RAMIRES LIMA  - SP194164

 VANESSA RAMIRES LIMA HASEGAWA ARROYO  - SP339543

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação da Sra. Ministra Relatora.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1976358 - SP (2021/0387255-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : SERGIO SASSI
ADVOGADOS : ANA MARIA RAMIRES LIMA - SP194164

VANESSA RAMIRES LIMA HASEGAWA ARROYO - SP339543

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REVISÃO DE ATO DE CESSAÇÃO.
INAPLICABILIDADE DE PRAZOS EXTINTIVOS. ENTENDIMENTO FIRMADO NA ADI
6.096/DF. FORMULAÇÃO DE NOVA POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA.
DESNECESSIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE ART. 1.021,
PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n. 6.096/DF, fixou orientação
segundo a qual a impugnação do ato de indeferimento, cessação ou cancelamento de
benefício previdenciário não se submete a qualquer prazo extintivo, seja de natureza
decadencial ou prescricional, porquanto, caso inviabilizada a rediscussão da negativa
pelo decurso do tempo, estaria comprometido o exercício do direito material à sua
obtenção.
II - Desse modo, não se exige do segurado a formulação de novo requerimento
administrativo quando transcorridos mais de cinco anos do ato de indeferimento ou
cessação da prestação, ainda quando tratar-se de benefício por incapacidade.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime,
sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO
 contra a decisão que, com fundamento nos arts. 932, IV, do CódigoSEGURO SOCIAL

de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, , e 255, II, ambos do RISTJ, negou provimento ao b
Recurso Especial, fundamentada na orientação pacificada nesta Corte, segundo a qual
não se opera a prescrição do fundo de direito na ação de pretensão de concessão de
benefício previdenciário, ainda que tenha havido a negativa expressa do requerimento
administrativo.



Sustenta que, embora o direito material à concessão inicial do benefício seja
imprescritível, a pretensão de reverter o ato administrativo de indeferimento está sujeita à
prescrição quinquenal, prevista no º do Decreto n. 20.910/1932. art. 1

Defende o reconhecimento da prescrição da revisão do ato indeferitório, sem
afastar a possibilidade de o segurado apresentar novo requerimento administrativo.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Impugnação às fls. 427/439e.
É o relatório.

VOTO

 
I. Delimitação da controvérsia:
 

Na origem, trata-se de ação de restabelecimento de auxílio-doença cessado
em 25.4.2012, com pedido de conversão em aposentadoria por invalidez. O feito foi
ajuizado em 16.5.2019 (fls. 302).

O Tribunal de origem, reformando a sentença, julgou procedente o pedido de
conversão do benefício, fixando o termo inicial da aposentadoria no dia posterior à data
de cessação do auxílio-doença, nos termos do do  da  e a caput  art. 43  Lei n. 8.213/1991
data da início dos efeitos financeiros em 26.4.2017.

Em suas razões recursais, reiterando a insurgência apresentada em sede de
recurso especial, o INSS defende o reconhecimento da prescrição da pretensão de
reverter o ato administrativo de cessação, porquanto ultrapassado o prazo prescricional
quinquenal, disposto no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932. 

Pondera não haver prejuízo ao segurado, pois remanesce a possibilidade de
apresentar nova postulação, a qualquer tempo, no caso de eventuais alterações no
estado de fato ou de direito.

Nesse contexto, não tendo havido impugnação quanto ao termo inicial do
benefício ou dos seus efeitos financeiros, a controvérsia cinge-se a determinar se é
possível reconhecer a prescrição do direito de ação para revisão do ato indeferitório.

 
II. Panorama jurisprudencial:

 
Quanto ao tema, a jurisprudência desta Corte já sustentou orientação segundo

a qual, nas ações em que se discute o ato de indeferimento ou cessação de benefício
assistencial ou por incapacidade, em razão da natureza transitória da prestação, o direito



processual de ação, cujo objetivo é reverter o ato administrativo indeferitório, está sujeito
, sem prejuízo de o interessado formularà prescrição do º do Decreto n. 20.910/1932 art. 1

novo requerimento administrativamente.
Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ. CASSAÇÃO. ATO DE EFEITO CONCRETO. PLEITO DE
RESTABELECIMENTO. TRANSCURSO DE MAIS DE CINCO ANOS.
PRESCRIÇÃO. AÇÃO JUDICIAL. NOVA POSTULAÇÃO. NON
REFORMATIO IN PEJUS. OBSERVÂNCIA.
1. O direito ao benefício, seja de natureza assistencial ou previdenciária, não
se submete à prescrição de fundo por estar inserido nos direitos
fundamentais, havendo, assim, uma relação de trato sucessivo, de modo que
prescrevem apenas as parcelas anteriores ao quinquênio que antecede o
ajuizamento da demanda.
2. Caso em que a recorrente não mais tinha uma relação de trato sucessivo
com a autarquia desde a cassação de sua aposentadoria por invalidez, em

 pois a interrupção no pagamento dos proventos consistiu em ato31/04/2009,
de efeito concreto, momento em que nasceu o interesse de agir da parte
autora que, no entanto, quedou-se inerte por mais de cinco anos.
3. Merece ser mantido o acórdão proferido na origem, ao consignar que o
pleito seja conhecido como um novo pedido de concessão de aposentadoria,
cujo termo a quo deve ser a contar do ajuizamento da ação e não da citação,
visto que não houve recurso da autarquia neste ponto, em observância ao
primado de non reformatio in pejus.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Gurgel de Faria, AREsp n. 1.431.428/RN,
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 9/3/2020,  12/3/2020.

 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL À PESSOA COM
DEFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO DO  II, DO  ALEGAÇÕES ART. 1.022,  CPC/2015.
GENÉRICAS.  TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. SÚMULA N. 284/STF.
DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. RETROAÇÃO AO
PRIMEIRO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
TRANSCORRIDOS MAIS DE CINCO ANOS ENTRE O INDEFERIMENTO
ADMINISTRATIVO E O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PRECEDENTES.
I - A genérica alegação de ofensa ao  II, do  sem a art. 1.022,  CPC/2015,
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso,
contraditório ou obscuro, atrai por analogia o óbice do enunciado n. 284 da
Súmula do STF.
II - Acórdão regional em conformidade com o entendimento jurisprudencial
desta Corte no sentido de que o termo inicial do benefício assistencial de
prestação continuada, previsto no  da  é a data do art. 20  Lei n. 8.742/93,
requerimento administrativo, e, na ausência deste, da data da citação.
III - Hipótese que a parte recorrente objetiva a retroação do benefício desde o
primeiro requerimento administrativo, o que não é possível, visto que,
conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, entende-se que a revisão
do ato administrativo que indeferiu o benefício assistencial está sujeita à
prescrição quinquenal prevista no º do Decreto n. 20.910/32. art. 1
Precedentes: AgRg no  Rel. Ministro Humberto Martins, REsp 1576098/DF,
Segunda Turma, julgado em  DJe  e 1/3/2016,  8/3/2016;  REsp 1731956/PE,
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em

 DJe22/5/2018,  29/5/2018.
IV - No caso dos autos, a presente ação foi ajuizada, em  após o 19/8/2012,
decurso do prazo prescricional de cinco anos a contar do primeiro



requerimento administrativo, formulado em  o que torna inviável a 5/4/2007,
retroação do benefício a essa data.
V - Recurso especial improvido.
(  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,REsp n. 1.746.544/RJ,
julgado em  DJe de  - destaquei). 7/2/2019,  14/2/2019
 
Contudo, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 6.096/DF,

pacificou entendimento de que a impugnação do ato de indeferimento, cessação ou
cancelamento de benefício previdenciário não se submete a qualquer prazo extintivo,
seja de natureza decadencial ou prescricional.

O julgado foi assim ementado:
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADI. DIREITO
CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. MEDIDA PROVISÓRIA 871/2019.
CONVERSÃO NA  EXAURIMENTO DA EFICÁCIA DE LEI 13.846/2019.
PARTE DAS NORMAS IMPUGNADAS. PERDA PARCIAL DO OBJETO.
CONHECIMENTO DOS DISPOSITIVOS ESPECIFICAMENTE
CONTESTADOS. ALEGAÇÃO DE PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE
ATIVA, IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL E
PREJUDICIALIDADE SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES.
MÉRITO. ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS
CONSTITUCIONAIS DE RELEVÂNCIA E URGÊNCIA. INEXISTÊNCIA.
CONTROLE JUDICIAL DE NATUREZA EXCEPCIONAL QUE PRESSUPÕE
DEMONSTRAÇÃO DA INEQUÍVOCA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS
NORMATIVOS. PRECEDENTES. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
DO  DA  NO QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO ART. 24  LEI 13.846/2019

 DA  PRAZO DECADENCIAL PARA A REVISÃOART. 103  LEI 8.213/1991.
DO ATO DE INDEFERIMENTO, CANCELAMENTO OU CESSAÇÃO DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO º DA CONSTITUIÇÃO ART. 6
DA REPÚBLICA E À JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL AO COMPROMETER O NÚCLEO ESSENCIAL DO DIREITO
FUNDAMENTAL AO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E À PREVIDÊNCIA
SOCIAL.
1. A ação direta está, em parte, prejudicada, pois não incluído o  da MP art. 22
871/2019 pela  Conhecida a demanda apenas quanto aos Lei 13.846/2019.
demais dispositivos na ação direta impugnados. Precedente.
2. Ante a ausência de impugnação específica dos arts. 23, 24 e 26 da MP 871
/2019 no decorrer das razões jurídicas expendidas na exordial, deve o
conhecimento da demanda recair sobre os arts. 1º a 21 e 27 a 30 (alegada
natureza administrativa) e 25, na parte em que altera os arts. 16, § 5º; 55, §
3º; e 115, todos da  (dito formalmente inconstitucional), assim Lei 8.213/1991
como na parte em que altera o  caput, da  (alegada art. 103,  Lei 8.213/1991
inconstitucionalidade material). Precedente.
3. A requerente juntou posteriormente aos autos o extrato de seu registro
sindical junto ao Ministério do Trabalho e a procuração com outorga de
poderes específicos para a impugnação do diploma objeto da presente ação
direta. Por se tratarem, pois, de vícios processuais sanáveis, não subsiste, na
medida em que reparados, a apreciação das preliminares de ilegitimidade
ativa e de irregularidade de representação. Precedente.
4. Em relação à preliminar alusiva ao dever da requerente de aditar a petição
inicial em decorrência da conversão legislativa da medida provisória,
inexistente modificação substancial do conteúdo legal objetado, não há falar
em situação de prejudicialidade superveniente da ação. Precedente.
5. O controle judicial do mérito dos pressupostos constitucionais de urgência e
de relevância para a edição de medida provisória reveste-se de natureza



excepcional, legitimado somente caso demonstrada a inequívoca ausência de
observância destes requisitos normativos. Ainda que a requerente não
concorde com os motivos explicitados pelo Chefe do Poder Executivo para
justificar a urgência da medida provisória impugnada, não se pode dizer que
tais motivos não foram apresentados e defendidos pelo órgão competente, de
modo que, inexistindo comprovação da ausência de urgência, não há espaço
para atuação do Poder Judiciário no controle dos requisitos de edição da MP
871/2019. Precedente.
6. O núcleo essencial do direito fundamental à previdência social é
imprescritível, irrenunciável e indisponível, motivo pelo qual não deve ser
afetada pelos efeitos do tempo e da inércia de seu titular a pretensão relativa
ao direito ao recebimento de benefício previdenciário. Este Supremo Tribunal
Federal, no RE 626.489, de relatoria do i. Min. Roberto Barroso, admitiu a
instituição de prazo decadencial para a revisão do ato concessório porque
atingida tão somente a pretensão de rediscutir a graduação pecuniária do
benefício, isto é, a forma de cálculo ou o valor final da prestação, já que,
concedida a pretensão que visa ao recebimento do benefício, encontra-se
preservado o próprio fundo do direito.
7. No caso dos autos, ao contrário, admitir a incidência do instituto para o
caso de indeferimento, cancelamento ou cessação importa ofensa à
Constituição da República e ao que assentou esta Corte em momento
anterior, porquanto, não preservado o fundo de direito na hipótese em que
negado o benefício, caso inviabilizada pelo decurso do tempo a rediscussão

. 8.da negativa, é comprometido o exercício do direito material à sua obtenção
Ação direta conhecida em parte e, na parte remanescente, julgada
parcialmente procedente, declarando a inconstitucionalidade do  da art. 24

 no que deu nova redação ao  daLei 13.846/2019  art. 103  Lei 8.213/1991.
(  Relator EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado emADI n. 6096/DF,
13.10.2020, DJe 26.11.2020 – destaques meus).
 
Destaco que a tese de inaplicabilidade de prazo prescricional ou decadencial

no caso de indeferimento ou cessação de benefício por incapacidade foi igualmente
garantida no julgamento da mencionada ação direta de constitucionalidade, : in verbis

 
Além disso, ainda que mantida a qualidade de segurado, a concessão de
novo benefício pode depender, para fins de satisfação do período de
carência, da revisão do ato de indeferimento, cancelamento ou cessação,
porquanto a reconsideração fática da negativa serve ao cômputo do lapso
temporal em que se deveria estar em gozo de benefício.
O entendimento jurisprudencial prevalecente é no sentido de que o período de
recebimento do benefício por incapacidade, intercalado com períodos de
contribuição, pode ser computado para efeito de carência. Nesse sentido,
veja-se o teor da Súmula 73 editada pela TNU:

“O tempo de gozo de auxílio-doença ou de aposentadoria por
invalidez não decorrentes de acidente de trabalho só pode ser
computado como tempo de contribuição ou para fins de carência
quando intercalado entre períodos nos quais houve recolhimento
de contribuições para a previdência social.”

Dessa forma, não questionada a negativa da concessão do benefício por
incapacidade, pode a concessão de novo benefício, a exemplo da
aposentadoria por idade ou por tempo de contribuição, demandar a revisão da
negativa para reconsideração fática de que havia incapacidade à época do
pedido e, devida sua concessão, para cômputo do período em que se deveria

.estar em gozo do benefício como tempo de carência
Portanto, assentir que o prazo de decadência alcance a pretensão deduzida
em face da decisão que indeferiu, cancelou ou cessou o benefício implicaria



comprometer o exercício do direito à sua obtenção e, neste caso, cercear
definitivamente sua fruição futura e a provisão de recursos materiais

. indispensáveis à subsistência digna do trabalhador e de sua família (
 Rel. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, DJe 26.11.2020 - ADI 6096/DF, destaques

meus).
 
Por fim, a alegação de que o fundo de direito estaria preservado ao se

oportunizar ao segurado a apresentação de um novo requerimento a qualquer tempo foi
expressamente rechaçada, nos seguintes termos:

 
A União, por sua vez, insiste em alegar que não haveria prejuízo ao fundo do
direito, em razão da possibilidade de se realizar um novo requerimento
administrativo de concessão. Como demonstrado, tal alegação não merece
prosperar.
Com efeito, se o prazo decadencial somente produzisse efeitos financeiros, a
antiga previsão estabelecida pelo  da  não art. 103  Lei n. 8.213/1991
necessitaria de alteração, pois suficiente a redação do parágrafo único
referente ao prazo prescricional. No entanto, é justamente a modificação
promovida pelo  da  que se verifica inconstitucional. art. 24  Lei n. 13.846/2019
(Edcl na  Rel. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, DJe 24.6.2021 - ADI 6096/DF,
destaques meus).
 
Desse modo, prevalece a orientação de que a pretensão de revisão do ato de

indeferimento é imune tanto ao prazo decadencial previsto no  da art. 103
 quanto à prescrição quinquenal estabelecida no º do Decreto n.Lei n. 8.213/1991,  art. 1

20.910/1932, como confirmam os seguintes julgados:
 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO,
CANCELAMENTO OU CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. ADI 6.096/DF.
PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS VENCIDAS NO QUINQUÊNIO ANTERIOR
À PROPOSITURA DA AÇÃO.  RECURSO ESPECIAL SÚMULA 85/STJ.
IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 6.096/DF, definiu que, nos
casos de indeferimento, cancelamento ou cessação de benefício
previdenciário, a incidência dos institutos da prescrição e da decadência, que
afetem a preservação do fundo de direito, viola o direito fundamental à

 (STF, ADI 6.096, relator Edson Fachin, Tribunal Pleno,obtenção do benefício
publicada em . 26/11/2020)
2. Na mesma linha, o Superior Tribunal de Justiça entende possível o pleito
de concessão do benefício originário em razão do transcurso de prazo após o
indeferimento administrativo, correndo a prescrição das parcelas vencidas no
quinquênio que antecedeu a propositura da ação, nos termos da

 Precedentes do STJ.Súmula 85/STJ.
3. Recurso especial improvido.
(  relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma,REsp n. 1.899.075/CE,
julgado em 19.3.2024, DJe 2.4.2024 - destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. TRANSCURSO DE MAIS DE CINCO ANOS ATÉ O
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.



1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 6.096/DF, da relatoria
do Ministro Edson Fachin, ao declarar a inconstitucionalidade do  da art. 24

 na parte em que foi dada nova redação ao  daLei 13.846/2019,  art. 103
 destacou que, mesmo nos casos de indeferimento,Lei 8.213/1991,

cancelamento ou cessação de benefício, não há falar em prescrição do fundo
de direito, porque nessas hipóteses nega-se o benefício em si considerado,
de forma que, "caso inviabilizada pelo decurso do tempo a rediscussão da
negativa, é comprometido o exercício do direito material à sua obtenção".
2. Está superado o entendimento firmado por esta Corte Superior nos EDcl
nos  tendo em vista que o  § 2º, da EREsp 1.269.726/MG,  art. 102,
Constituição Federal confere efeito vinculante às decisões definitivas em ação
direta de inconstitucionalidade em relação aos demais órgãos do Poder
Judiciário e à administração pública direta e indireta nos âmbitos federal,
estadual e municipal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, REsp n. 1.590.354/MG,
Primeira Turma, julgado em 9.5.2023, DJe 15.5.2023 – destaques meus).
 

III. Análise do caso concreto:
 

No caso, o Tribunal de origem concluiu pela concessão da aposentadoria por
invalidez em razão da estigmatização da doença e das particularidades pessoais da
segurada, com termo inicial no dia subsequente à cessação do auxílio-doença, nos
termos do , da  (fl. 22.4.2012), observada a prescrição art. 43, caput  Lei n. 8.213/1991,
quinquenal das parcelas (fl. 302e).

Não merece reforma, portanto, o acórdão recorrido pois, como exposto, alinha-
se à orientação firmada pelo STF na ADI 6.096/DF, bem como com a jurisprudência de
ambas as Turmas de Direito Público desta Corte Superior.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil, art. 1.021,
a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em  contra 05/05/2016,
decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o  I, do CPC/73, os Embargos de Divergência art. 546,
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.



III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se o
acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial"
(STJ, AgRg nos  Rel. Ministro OLINDO MENEZES EREsp 1.439.639/RS,
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de

. Em igual sentido: STJ, AgRg nos  Rel.01/12/2015)  EAREsp 556.927/RS,
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de  STJ, 18/11/2015;
AgRg nos  Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, EREsp 1.430.103/RS,
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de  Rel. Ministro 15/12/2015; ERESP 737.331/RS,
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária
imposição da multa, prevista no § 4º do  do  quando não art. 1.021  CPC/2015,
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por

.decisão unânime do colegiado
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos  Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, EREsp 1.311.383/RS,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14.9.2016, DJe 27.9.2016, destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso,  ao recurso. NEGO PROVIMENTO
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1976358 - SP (2021/0387255-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : SERGIO SASSI
ADVOGADOS : ANA MARIA RAMIRES LIMA - SP194164

VANESSA RAMIRES LIMA HASEGAWA ARROYO - SP339543

VOTO-VISTA

O EXMO. SENHOR MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES:

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL (INSS) da decisão de relatoria da Ministra Regina Helena Costa de
fls. 408/416, que negou provimento a seu recurso especial, mantendo o acórdão
recorrido quanto ao afastamento da prescrição da pretensão de insurgência contra ato de
indeferimento do benefício de aposentadoria por invalidez ocorrido em data anterior aos
5 anos que antecederam o ajuizamento da demanda.

Nas razões do agravo interno, a parte recorrente alegou ser "imperioso
decretar a prescrição do requerimento administrativo, quando o segurado permanece
inerte por mais de cinco anos, propondo a respectiva ação impugnativa daquele ato

" (fl. 422).somente depois do marco legal do dito decreto

Submetido o recurso a julgamento na sessão de  a ministra relatora 21/8/2024,
proferiu voto de negativa de provimento nos termos da ementa adiante transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REVISÃO DE ATO DE
CESSAÇÃO. INAPLICABILIDADE DE PRAZOS EXTINTIVOS.
ENTENDIMENTO FIRMADO NA ADI 6.096/DF. FORMULAÇÃO DE NOVA
POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 1.021,
CIVIL. DESCABIMENTO.



I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada
em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n. 6.096/DF, fixou
orientação segundo a qual a impugnação do ato de indeferimento, cessação ou
cancelamento de benefício previdenciário não se submete a qualquer prazo
extintivo, seja de natureza decadencial ou prescricional, porquanto, caso
inviabilizada a rediscussão da negativa pelo decurso do tempo, estaria
comprometido o exercício do direito material à sua obtenção.

III - Desse modo, não se exige do segurado a formulação de novo
requerimento administrativo quando transcorridos mais de cinco anos do ato de
indeferimento ou cessação da prestação, ainda quando tratar-se de benefício
por incapacidade.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, art. 1.021,
do Código de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que
não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
 

Naquela ocasião, pedi vista dos autos para melhor análise da matéria posta
em discussão.

É o relatório.

Trata-se, na origem, de ação proposta por SERGIO SASSI com o objetivo de
ser restabelecido o benefício de auxílio-doença, retroativo à data da sua cessação (25/4
/2012), ou, se constatada sua incapacidade definitiva, ser concedido o benefício
de aposentadoria por invalidez.

A ação foi julgada improcedente pelo juízo de primeira instância por não
reconhecer a alegada incapacidade laborativa.

Irresignada, a parte autora interpôs recurso de apelação para o Tribunal
Regional de origem, o qual decidiu a favor da concessão da aposentadoria por invalidez
em razão da estigmatização da doença (SIDA) e das condições pessoais do segurado
(baixa instrução e labor braçal, que dele exigia grande esforço físico), restabelecendo o
benefício de auxílio-doença desde a dia seguinte ao de sua cessação, com incidência da
prescrição quinquenal das parcelas vencidas (fl. 302).

Confira-se o seguinte trecho do acórdão recorrido (fls. 296/303):



No caso dos autos, o exame realizado pelo perito oficial em 30/09/2019,
constatou que a parte autora, auxiliar de produção, idade atual de 44 anos, é
portadora de HIV, mas não está incapacitada para o exercício de sua atividade
laboral (conf. laudo constante do ID 142356069). Ocorre que a parte autora é
pessoa de baixa instrução, pois estudou somente até a quarta série do ensino
fundamental, e sempre se dedicou a atividades que exigem esforço físico,
como a de trabalhador rural, auxiliar de pedreiro na construção civil e auxiliar
de produção em fábrica de gelo, que são incompatíveis com as suas condições
de saúde.

E não se pode ignorar que, nesses ambientes de trabalho, são maiores a
estigmatização social e a discriminação sofridas pelos portadores do vírus HIV,
que acabam sendo preteridos nos processos de seleção para admissão no
trabalho, ainda mais considerando que, nessa área, há muita mão-de-obra
disponível. Destaco que o magistrado não está adstrito às conclusões do laudo
pericial, conforme dispõem o artigo 436 do  e o artigo 479 do CPC/1973

 devendo considerar também os aspectos socioeconômicos,CPC/2015,
profissionais e culturais do segurado, como no caso dos portadores do vírus
HIV, ainda que assintomáticos.

[...]
Assim, não obstante a conclusão negativa do perito judicial, mas

considerando as dificuldades enfrentadas pelos soropositivos para se
recolocarem no mercado de trabalho em razão do preconceito, os riscos que
representam para a integridade da parte autora o exercício de atividades
extenuantes e o fato de que a parte autora tem baixa instrução e sempre se
dedicou a atividades braçais e que exigem grandes esforços físicos, é possível
conceder a aposentadoria por invalidez, até porque preenchidos os demais
requisitos legais.

[...]
O termo inicial do benefício, em regra, deverá ser fixado à data do

requerimento administrativo ou, na sua ausência, à data da citação (
 ou, ainda, na hipótese de auxílio-doença cessadoSúmula nº 576/STJ)

indevidamente, no dia seguinte ao da cessação indevida do benefício.
No caso, o termo inicial do benefício deve ser fixado em  dia 26/04/2012,

seguinte ao da cessação do auxílio-doença. No entanto, respeitada a
prescrição quinquenal, deverá ser pago a contar de 26/04/2017.

Na verdade, nessa ocasião, a parte autora já estava incapacitada para o
exercício da atividade laboral, conforme se depreende dos documentos
juntados, que dão conta de que o afastamento da parte autora de seu último
emprego como auxiliar de produção em fábrica de gelo (de  a 22/12/2011

, se deu justamente em razão do acometimento de pneumonia,25/04/2012)
decorrente da doença HIV/AIDS (conf. ID 142356037 - PG 1/41).

 
O INSS interpôs recurso especial pleiteando a extinção da ação sob a

justificativa de que "incide a prescrição quinquenal sobre o requerimento administrativo
" (fl. 421).negado quando não ajuizada a respectiva ação no prazo de cinco anos

Admitido, o recurso foi distribuído nesta Corte para a Ministra Regina Helena
Costa, que negou provimento ao recurso especial. 



Procedeu com acerto a E. Relatora, a quem acompanho, nos termos das
razões expostas neste voto-vista.

Quanto à prescrição, objeto do presente recurso, o Supremo Tribunal Federal
(STF), no julgamento da ADI 6.096/DF, declarou a inconstitucionalidade do  da art. 24

 na parte em que dava nova redação ao  daLei 13.846/2019  art. 103  Lei 8.213/1991
(relator Ministro Edson Fachin).

Destacou a Corte Suprema que, mesmo nos casos de indeferimento,
cancelamento ou cessação de benefício, não há que se falar em prescrição do fundo de
direito, porque, nessas hipóteses, se nega o benefício em si considerado, de forma que, "
caso inviabilizada pelo decurso do tempo a rediscussão da negativa, é comprometido o

".exercício do direito material à sua obtenção

A propósito, confira-se a ementa do precedente:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADI. DIREITO
CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. MEDIDA PROVISÓRIA 871/2019.
CONVERSÃO NA  EXAURIMENTO DA EFICÁCIA DE LEI 13.846/2019.
PARTE DAS NORMAS IMPUGNADAS. PERDA PARCIAL DO OBJETO.
CONHECIMENTO DOS DISPOSITIVOS ESPECIFICAMENTE
CONTESTADOS. ALEGAÇÃO DE PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE
ATIVA, IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL E
PREJUDICIALIDADE SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES.
MÉRITO. ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS
CONSTITUCIONAIS DE RELEVÂNCIA E URGÊNCIA. INEXISTÊNCIA.
CONTROLE JUDICIAL DE NATUREZA EXCEPCIONAL QUE PRESSUPÕE
DEMONSTRAÇÃO DA INEQUÍVOCA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS
NORMATIVOS. PRECEDENTES. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DO

 DA  NO QUE DEU NOVA REDAÇÃO AOART. 24  LEI 13.846/2019  ART. 103
DA  PRAZO DECADENCIAL PARA A REVISÃO DO ATO DE LEI 8.213/1991.
INDEFERIMENTO, CANCELAMENTO OU CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO º DA CONSTITUIÇÃO DA ART. 6
REPÚBLICA E À JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
AO COMPROMETER O NÚCLEO ESSENCIAL DO DIREITO FUNDAMENTAL
AO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E À PREVIDÊNCIA SOCIAL.

1. A ação direta está, em parte, prejudicada, pois não incluído o art. 22
da MP 871/2019 pela  Conhecida a demanda apenas quanto Lei 13.846/2019.
aos demais dispositivos na ação direta impugnados. Precedente.

2. Ante a ausência de impugnação específica dos arts. 23, 24 e 26 da
MP 871/2019 no decorrer das razões jurídicas expendidas na exordial, deve o
conhecimento da demanda recair sobre os arts. 1º a 21 e 27 a 30 (alegada
natureza administrativa) e 25, na parte em que altera os arts. 16, § 5º; 55, § 3º;
e 115, todos da  (dito formalmente inconstitucional), assim como Lei 8.213/1991
na parte em que altera o   art. 103, caput, da  (alegada Lei 8.213/1991
inconstitucionalidade material). Precedente.



3. A requerente juntou posteriormente aos autos o extrato de seu registro
sindical junto ao Ministério do Trabalho e a procuração com outorga de
poderes específicos para a impugnação do diploma objeto da presente ação
direta. Por se tratarem, pois, de vícios processuais sanáveis, não subsiste, na
medida em que reparados, a apreciação das preliminares de ilegitimidade ativa
e de irregularidade de representação. Precedente.

4. Em relação à preliminar alusiva ao dever da requerente de aditar a
petição inicial em decorrência da conversão legislativa da medida provisória,
inexistente modificação substancial do conteúdo legal objetado, não há falar
em situação de prejudicialidade superveniente da ação. Precedente.

5. O controle judicial do mérito dos pressupostos constitucionais de
urgência e de relevância para a edição de medida provisória reveste-se de
natureza excepcional, legitimado somente caso demonstrada a inequívoca
ausência de observância destes requisitos normativos. Ainda que a requerente
não concorde com os motivos explicitados pelo Chefe do Poder Executivo para
justificar a urgência da medida provisória impugnada, não se pode dizer que
tais motivos não foram apresentados e defendidos pelo órgão competente, de
modo que, inexistindo comprovação da ausência de urgência, não há espaço
para atuação do Poder Judiciário no controle dos requisitos de edição da MP
871/2019. Precedente.

6. O núcleo essencial do direito fundamental à previdência social é
imprescritível, irrenunciável e indisponível, motivo pelo qual não deve ser
afetada pelos efeitos do tempo e da inércia de seu titular a pretensão relativa
ao direito ao recebimento de benefício previdenciário. Este Supremo Tribunal
Federal, no RE 626.489, de relatoria do i. Min. Roberto Barroso, admitiu a
instituição de prazo decadencial para a revisão do ato concessório porque
atingida tão somente a pretensão de rediscutir a graduação pecuniária do
benefício, isto é, a forma de cálculo ou o valor final da prestação, já que,
concedida a pretensão que visa ao recebimento do benefício, encontra-se
preservado o próprio fundo do direito.

7. No caso dos autos, ao contrário, admitir a incidência do instituto para o
caso de indeferimento, cancelamento ou cessação importa ofensa à
Constituição da República e ao que assentou esta Corte em momento anterior,
porquanto, não preservado o fundo de direito na hipótese em que negado o
benefício, caso inviabilizada pelo decurso do tempo a rediscussão da negativa,
é comprometido o exercício do direito material à sua obtenção.

8. Ação direta conhecida em parte e, na parte remanescente, julgada
parcialmente procedente, declarando a inconstitucionalidade do  da art. 24

 no que deu nova redação ao  daLei 13.846/2019  art. 103  Lei 8.213/1991.
(ADI 6096, Relator: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em

 PROCESSO ELETRÔNICO DJe-280 DIVULG13/10/2020,  25/11/2020,
PUBLIC ) 26/11/2020.

 
Devido ao que foi decidido pelo STF na ADI 6.096/DF, não é possível impedir

o pleito de concessão de benefício previdenciário ou assistencial, ou de seu
restabelecimento, em razão do transcurso de prazo após o indeferimento administrativo.
Assim, a prescrição se limita às parcelas pretéritas vencidas no quinquênio que
antecedeu a propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.



Mas, conforme sempre decidido pelo STF e por esta Corte, permanece íntegra
a necessidade da presença do . interesse de agir

Esse direito existirá, por certo, nos casos em que estiver comprovado nos
autos que o benefício previdenciário ou assistencial já era devido na data da

, de modo que o ato administrativo deapresentação do requerimento administrativo
indeferimento, nesse contexto, terá sido um ato indevido, ilegal ou de má valoração

 pela parte requerente.das provas apresentadas oportunamente

Pode ocorrer – e não raro ocorre – que, por ocasião da data de entrada do
requerimento (DER), o segurado tenha apresentado pouca ou nenhuma prova de seu
direito previdenciário ou assistencial, prova essa, então, que, produzida a destempo,
após o indeferimento do benefício, será submetida à autarquia previdenciária somente
quando da propositura da ação judicial.

Para se estabelecer se é possível considerar os efeitos financeiros desde a
data do pedido administrativo, com evidente perda das parcelas anteriores aos 5 anos da
propositura da ação, é necessário saber se a situação fática sofreu ou não alteração em
relação à época do requerimento administrativo, e se os documentos apresentados são
os mesmos apreciados pela autarquia na via administrativa e que agora fundamentam o
processo judicial.

Extrai do acórdão recorrido (fl. 303):

[...] a parte autora já estava incapacitada para o exercício da atividade
laboral, conforme se depreende dos documentos juntados, que dão conta de
que o afastamento da parte autora de seu último emprego como auxiliar de
produção em fábrica de gelo (de  a , se deu justamente 22/12/2011  25/04/2012)
em razão do acometimento de pneumonia, decorrente da doença HIV/AIDS
(conf. ID 142356037 - PG 1/41).

 
No presente caso, conforme reconhecido pelo Tribunal de origem, a parte

autora recebeu o auxílio-doença no período de  a  o requerimento 22/12/2011  25/4/2012,
de prorrogação do benefício foi apresentado em  e a presente ação foi ajuizada 11/4/2012
em 16/5/2019.

não há qualquer questionamento sobre a instrução do processoDessa forma, 
administrativo que não reconheceu o direito ao prosseguimento do recebimento do
benefício pretendido; também não há discussão sobre a presença ou não da invalidez no
caso concreto; nem há alegação sobre eventual alteração na situação de fato entre a
apresentação do requerimento administrativo e a propositura da ação judicial.



Assim, o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ,
em especial ao que se decidiu no Tema 1.124 recentemente julgado, razão pela qual não
merece prosperar a irresignação da autarquia previdenciária.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. NOVO JULGAMENTO
DETERMINADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARE Nº 1.339.439
/PE. APLICAÇÃO DA TESE FIRMADA NA  BENEFÍCIO ADI Nº 6096/DF.
PREVIDENCIÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. PENSÃO POR MORTE.
REGIME ESTATUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO º DO DECRETO Nº 20.910 ART. 1
/32. INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AGRAVO INTERNO PROVIDO
PARA, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL DO INSS.

1. A decisão monocrática agravada, proferida às e-STJ fls. 1278/1284,
conheceu do agravo e deu provimento ao recurso especial do INSS para
reconhecer a prescrição do fundo de direito, pois transcorridos mais de 5
(cinco) anos entre o indeferimento administrativo da pensão por morte e o
ajuizamento da ação, nos termos da jurisprudência pacífica deste Tribunal.

2. Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI nº 6096/DF,
precedente fixado em sede de controle concentrado de constitucionalidade,
firmou a tese de que configura violação ao direito fundamental ao benefício
previdenciário fazer incidir os institutos da prescrição e da decadência nas
hipóteses de indeferimento, cancelamento ou cessação de benefício
previdenciário.

3. Agravo interno provido para, em juízo de retratação, negar provimento
ao recurso especial interposto pelo INSS, mantendo-se o acórdão proferido
pelo Tribunal de origem.

(AgInt no  relator Ministro Mauro Campbell REsp n. 1.525.902/PE,
Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 21/3/2023,  27/3/2023.

 
No caso ora examinado, deve ser mantida a decisão agravada, que afastou a

prescrição do fundo de direito, limitando-a apenas às parcelas pretéritas vencidas no
quinquênio que precedeu a propositura da ação.

Ante o exposto, acompanho o voto da relatora, Ministra Regina Helena
Costa, para negar provimento ao agravo interno do INSS.

É o voto.



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1976358 - SP (2021/0387255-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : SERGIO SASSI
ADVOGADOS : ANA MARIA RAMIRES LIMA - SP194164

VANESSA RAMIRES LIMA HASEGAWA ARROYO - SP339543

ADITAMENTO AO VOTO

 
 

I. Delimitação da controvérsia:
 

Na origem, trata-se de ação de restabelecimento de auxílio-doença cessado
em 25.4.2012, com pedido de conversão em aposentadoria por invalidez. O feito foi
ajuizado em 16.5.2019 (fls. 302).

O Tribunal de origem, reformando a sentença, julgou procedente o pedido de
conversão do benefício, fixando o termo inicial da aposentadoria no dia posterior à data
de cessação do auxílio-doença, nos termos do do  da  e a caput  art. 43  Lei n. 8.213/1991
data da início dos efeitos financeiros em 26.4.2017.

Em suas razões recursais, reiterando a insurgência apresentada em sede de
recurso especial, o INSS defende o reconhecimento da prescrição da pretensão de
reverter o ato administrativo de cessação, porquanto ultrapassado o prazo prescricional
quinquenal, disposto no º do Decreto n. 20.910/1932. art. 1

Pondera não haver prejuízo ao segurado, pois remanesce a possibilidade de
apresentar nova postulação, a qualquer tempo, no caso de eventuais alterações no
estado de fato ou de direito.

Nesse contexto, não tendo havido impugnação quanto ao termo inicial do
benefício ou dos seus efeitos financeiros, a controvérsia cinge-se a determinar se é
possível reconhecer a prescrição do direito de ação para revisão do ato indeferitório.
 
II. Panorama jurisprudencial:
 

Quanto ao tema, a jurisprudência desta Corte já sustentou orientação segundo
a qual, nas ações em que se discute o ato de indeferimento ou cessação de benefício



assistencial ou por incapacidade, em razão da natureza transitória da prestação, o direito
processual de ação, cujo objetivo é reverter o ato administrativo indeferitório, está sujeito

, sem prejuízo de o interessado formularà prescrição do º do Decreto n. 20.910/1932 art. 1
novo requerimento administrativamente.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ. CASSAÇÃO. ATO DE EFEITO CONCRETO. PLEITO DE
RESTABELECIMENTO. TRANSCURSO DE MAIS DE CINCO ANOS.
PRESCRIÇÃO. AÇÃO JUDICIAL. NOVA POSTULAÇÃO. NON
REFORMATIO IN PEJUS. OBSERVÂNCIA.
1. O direito ao benefício, seja de natureza assistencial ou previdenciária, não
se submete à prescrição de fundo por estar inserido nos direitos
fundamentais, havendo, assim, uma relação de trato sucessivo, de modo que
prescrevem apenas as parcelas anteriores ao quinquênio que antecede o
ajuizamento da demanda.
2. Caso em que a recorrente não mais tinha uma relação de trato sucessivo
com a autarquia desde a cassação de sua aposentadoria por invalidez, em

 pois a interrupção no pagamento dos proventos consistiu em ato31/04/2009,
de efeito concreto, momento em que nasceu o interesse de agir da parte
autora que, no entanto, quedou-se inerte por mais de cinco anos.
3. Merece ser mantido o acórdão proferido na origem, ao consignar que o
pleito seja conhecido como um novo pedido de concessão de aposentadoria,
cujo termo a quo deve ser a contar do ajuizamento da ação e não da citação,
visto que não houve recurso da autarquia neste ponto, em observância ao
primado de non reformatio in pejus.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Gurgel de Faria, AREsp n. 1.431.428/RN,
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 9/3/2020,  12/3/2020.

 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL À PESSOA COM
DEFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO DO  II, DO  ALEGAÇÕES ART. 1.022,  CPC/2015.
GENÉRICAS.  TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. SÚMULA N. 284/STF.
DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. RETROAÇÃO AO
PRIMEIRO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
TRANSCORRIDOS MAIS DE CINCO ANOS ENTRE O INDEFERIMENTO
ADMINISTRATIVO E O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PRECEDENTES.
I - A genérica alegação de ofensa ao  II, do  sem a art. 1.022,  CPC/2015,
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso,
contraditório ou obscuro, atrai por analogia o óbice do enunciado n. 284 da
Súmula do STF.
II - Acórdão regional em conformidade com o entendimento jurisprudencial
desta Corte no sentido de que o termo inicial do benefício assistencial de
prestação continuada, previsto no  da  é a data do art. 20  Lei n. 8.742/93,
requerimento administrativo, e, na ausência deste, da data da citação.
III - Hipótese que a parte recorrente objetiva a retroação do benefício desde o
primeiro requerimento administrativo, o que não é possível, visto que,
conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, entende-se que a revisão
do ato administrativo que indeferiu o benefício assistencial está sujeita à
prescrição quinquenal prevista no º do Decreto n. 20.910/32. art. 1
Precedentes: AgRg no  Rel. Ministro Humberto Martins, REsp 1576098/DF,
Segunda Turma, julgado em  DJe  e 1/3/2016,  8/3/2016;  REsp 1731956/PE,
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em

 DJe22/5/2018,  29/5/2018.



IV - No caso dos autos, a presente ação foi ajuizada, em  após o 19/8/2012,
decurso do prazo prescricional de cinco anos a contar do primeiro
requerimento administrativo, formulado em  o que torna inviável a 5/4/2007,
retroação do benefício a essa data.
V - Recurso especial improvido.
(  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,REsp n. 1.746.544/RJ,
julgado em  DJe de  - destaquei). 7/2/2019,  14/2/2019
 
Contudo, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 6.096/DF,

pacificou entendimento de que a impugnação do ato de indeferimento, cessação ou
cancelamento de benefício previdenciário não se submete a qualquer prazo extintivo,
seja de natureza decadencial ou prescricional.

O julgado foi assim ementado:
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADI. DIREITO
CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. MEDIDA PROVISÓRIA 871/2019.
CONVERSÃO NA  EXAURIMENTO DA EFICÁCIA DE LEI 13.846/2019.
PARTE DAS NORMAS IMPUGNADAS. PERDA PARCIAL DO OBJETO.
CONHECIMENTO DOS DISPOSITIVOS ESPECIFICAMENTE
CONTESTADOS. ALEGAÇÃO DE PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE
ATIVA, IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL E
PREJUDICIALIDADE SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES.
MÉRITO. ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS
CONSTITUCIONAIS DE RELEVÂNCIA E URGÊNCIA. INEXISTÊNCIA.
CONTROLE JUDICIAL DE NATUREZA EXCEPCIONAL QUE PRESSUPÕE
DEMONSTRAÇÃO DA INEQUÍVOCA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS
NORMATIVOS. PRECEDENTES. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
DO  DA  NO QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO ART. 24  LEI 13.846/2019

 DA  PRAZO DECADENCIAL PARA A REVISÃOART. 103  LEI 8.213/1991.
DO ATO DE INDEFERIMENTO, CANCELAMENTO OU CESSAÇÃO DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO º DA CONSTITUIÇÃO ART. 6
DA REPÚBLICA E À JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL AO COMPROMETER O NÚCLEO ESSENCIAL DO DIREITO
FUNDAMENTAL AO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E À PREVIDÊNCIA
SOCIAL.
1. A ação direta está, em parte, prejudicada, pois não incluído o  da MP art. 22
871/2019 pela  Conhecida a demanda apenas quanto aos Lei 13.846/2019.
demais dispositivos na ação direta impugnados. Precedente.
2. Ante a ausência de impugnação específica dos arts. 23, 24 e 26 da MP 871
/2019 no decorrer das razões jurídicas expendidas na exordial, deve o
conhecimento da demanda recair sobre os arts. 1º a 21 e 27 a 30 (alegada
natureza administrativa) e 25, na parte em que altera os arts. 16, § 5º; 55, §
3º; e 115, todos da  (dito formalmente inconstitucional), assim Lei 8.213/1991
como na parte em que altera o  caput, da  (alegada art. 103,  Lei 8.213/1991
inconstitucionalidade material). Precedente.
3. A requerente juntou posteriormente aos autos o extrato de seu registro
sindical junto ao Ministério do Trabalho e a procuração com outorga de
poderes específicos para a impugnação do diploma objeto da presente ação
direta. Por se tratarem, pois, de vícios processuais sanáveis, não subsiste, na
medida em que reparados, a apreciação das preliminares de ilegitimidade
ativa e de irregularidade de representação. Precedente.
4. Em relação à preliminar alusiva ao dever da requerente de aditar a petição
inicial em decorrência da conversão legislativa da medida provisória,
inexistente modificação substancial do conteúdo legal objetado, não há falar
em situação de prejudicialidade superveniente da ação. Precedente.



5. O controle judicial do mérito dos pressupostos constitucionais de urgência e
de relevância para a edição de medida provisória reveste-se de natureza
excepcional, legitimado somente caso demonstrada a inequívoca ausência de
observância destes requisitos normativos. Ainda que a requerente não
concorde com os motivos explicitados pelo Chefe do Poder Executivo para
justificar a urgência da medida provisória impugnada, não se pode dizer que
tais motivos não foram apresentados e defendidos pelo órgão competente, de
modo que, inexistindo comprovação da ausência de urgência, não há espaço
para atuação do Poder Judiciário no controle dos requisitos de edição da MP
871/2019. Precedente.
6. O núcleo essencial do direito fundamental à previdência social é
imprescritível, irrenunciável e indisponível, motivo pelo qual não deve ser
afetada pelos efeitos do tempo e da inércia de seu titular a pretensão relativa
ao direito ao recebimento de benefício previdenciário. Este Supremo Tribunal
Federal, no RE 626.489, de relatoria do i. Min. Roberto Barroso, admitiu a
instituição de prazo decadencial para a revisão do ato concessório porque
atingida tão somente a pretensão de rediscutir a graduação pecuniária do
benefício, isto é, a forma de cálculo ou o valor final da prestação, já que,
concedida a pretensão que visa ao recebimento do benefício, encontra-se
preservado o próprio fundo do direito.
7. No caso dos autos, ao contrário, admitir a incidência do instituto para o
caso de indeferimento, cancelamento ou cessação importa ofensa à
Constituição da República e ao que assentou esta Corte em momento
anterior, porquanto, não preservado o fundo de direito na hipótese em que
negado o benefício, caso inviabilizada pelo decurso do tempo a rediscussão

. 8.da negativa, é comprometido o exercício do direito material à sua obtenção
Ação direta conhecida em parte e, na parte remanescente, julgada
parcialmente procedente, declarando a inconstitucionalidade do  da art. 24

 no que deu nova redação ao  daLei 13.846/2019  art. 103  Lei 8.213/1991.
(  Relator EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado emADI n. 6096/DF,
13.10.2020, DJe 26.11.2020 – destaques meus).
 
Destaco que a tese de inaplicabilidade de prazo prescricional ou decadencial

no caso de indeferimento ou cessação de benefício por incapacidade foi igualmente
garantida no julgamento da mencionada ação direta de constitucionalidade, : in verbis

 
Além disso, ainda que mantida a qualidade de segurado, a concessão de
novo benefício pode depender, para fins de satisfação do período de
carência, da revisão do ato de indeferimento, cancelamento ou cessação,
porquanto a reconsideração fática da negativa serve ao cômputo do lapso
temporal em que se deveria estar em gozo de benefício.
O entendimento jurisprudencial prevalecente é no sentido de que o período de
recebimento do benefício por incapacidade, intercalado com períodos de
contribuição, pode ser computado para efeito de carência. Nesse sentido,
veja-se o teor da Súmula 73 editada pela TNU:

“O tempo de gozo de auxílio-doença ou de aposentadoria por
invalidez não decorrentes de acidente de trabalho só pode ser
computado como tempo de contribuição ou para fins de carência
quando intercalado entre períodos nos quais houve recolhimento
de contribuições para a previdência social.”

Dessa forma, não questionada a negativa da concessão do benefício por
incapacidade, pode a concessão de novo benefício, a exemplo da
aposentadoria por idade ou por tempo de contribuição, demandar a revisão da
negativa para reconsideração fática de que havia incapacidade à época do
pedido e, devida sua concessão, para cômputo do período em que se deveria

.estar em gozo do benefício como tempo de carência



Portanto, assentir que o prazo de decadência alcance a pretensão deduzida
em face da decisão que indeferiu, cancelou ou cessou o benefício implicaria
comprometer o exercício do direito à sua obtenção e, neste caso, cercear
definitivamente sua fruição futura e a provisão de recursos materiais

. indispensáveis à subsistência digna do trabalhador e de sua família (
 Rel. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, DJe 26.11.2020 - ADI 6096/DF, destaques

meus).
 
Por fim, a alegação de que o fundo de direito estaria preservado ao se

oportunizar ao segurado a apresentação de um novo requerimento a qualquer tempo foi
expressamente rechaçada, nos seguintes termos:

 
A União, por sua vez, insiste em alegar que não haveria prejuízo ao fundo do
direito, em razão da possibilidade de se realizar um novo requerimento
administrativo de concessão. Como demonstrado, tal alegação não merece
prosperar.
Com efeito, se o prazo decadencial somente produzisse efeitos financeiros, a
antiga previsão estabelecida pelo  da  não art. 103  Lei n. 8.213/1991
necessitaria de alteração, pois suficiente a redação do parágrafo único
referente ao prazo prescricional. No entanto, é justamente a modificação
promovida pelo  da  que se verifica inconstitucional. art. 24  Lei n. 13.846/2019
(Edcl na  Rel. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, DJe 24.6.2021 - ADI 6096/DF,
destaques meus).
 
Desse modo, prevalece a orientação de que a pretensão de revisão do ato de

indeferimento é imune tanto ao prazo decadencial previsto no  da art. 103
 quanto à prescrição quinquenal estabelecida no º do Decreto n.Lei n. 8.213/1991,  art. 1

20.910/1932, como confirmam os seguintes julgados:
 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO,
CANCELAMENTO OU CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. ADI 6.096/DF.
PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS VENCIDAS NO QUINQUÊNIO ANTERIOR
À PROPOSITURA DA AÇÃO.  RECURSO ESPECIAL SÚMULA 85/STJ.
IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 6.096/DF, definiu que, nos
casos de indeferimento, cancelamento ou cessação de benefício
previdenciário, a incidência dos institutos da prescrição e da decadência, que
afetem a preservação do fundo de direito, viola o direito fundamental à

 (STF, ADI 6.096, relator Edson Fachin, Tribunal Pleno,obtenção do benefício
publicada em . 26/11/2020)
2. Na mesma linha, o Superior Tribunal de Justiça entende possível o pleito
de concessão do benefício originário em razão do transcurso de prazo após o
indeferimento administrativo, correndo a prescrição das parcelas vencidas no
quinquênio que antecedeu a propositura da ação, nos termos da

 Precedentes do STJ.Súmula 85/STJ.
3. Recurso especial improvido.
(  relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma,REsp n. 1.899.075/CE,
julgado em 19.3.2024, DJe 2.4.2024 - destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. REQUERIMENTO



ADMINISTRATIVO. TRANSCURSO DE MAIS DE CINCO ANOS ATÉ O
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 6.096/DF, da relatoria
do Ministro Edson Fachin, ao declarar a inconstitucionalidade do  da art. 24

 na parte em que foi dada nova redação ao  daLei 13.846/2019,  art. 103
 destacou que, mesmo nos casos de indeferimento,Lei 8.213/1991,

cancelamento ou cessação de benefício, não há falar em prescrição do fundo
de direito, porque nessas hipóteses nega-se o benefício em si considerado,
de forma que, "caso inviabilizada pelo decurso do tempo a rediscussão da
negativa, é comprometido o exercício do direito material à sua obtenção".
2. Está superado o entendimento firmado por esta Corte Superior nos EDcl
nos  tendo em vista que o  § 2º, da EREsp 1.269.726/MG,  art. 102,
Constituição Federal confere efeito vinculante às decisões definitivas em ação
direta de inconstitucionalidade em relação aos demais órgãos do Poder
Judiciário e à administração pública direta e indireta nos âmbitos federal,
estadual e municipal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, REsp n. 1.590.354/MG,
Primeira Turma, julgado em 9.5.2023, DJe 15.5.2023 – destaques meus).
 

III. Termo inicial do benefício e efeitos financeiros:
 
No tocante ao termo inicial, a legislação previdenciária traz disciplina bastante

específica fixando, como regra, a data do requerimento administrativo como o marco
inicial para a concessão do benefício (arts. 43, § 1º; 49; 54; 57, § 2º; 60, § 1º; 74; e 80,
todos da . Lei n. 8.213/1991)

Nas hipóteses de conversão, o termo inicial elegido é o dia seguinte à data de
cessação da prestação anterior (arts. 43, e 86, § 2º, da . caput  Lei n. 8.213/1991)

Em atenção à regra normativa, esta Corte consolidou entendimento de que,
ausente o requerimento administrativo, o termo inicial do benefício é fixado na data da
citação do INSS, pois corresponde ao momento em que a Autarquia tomou conhecimento
da pretensão do segurado.

Nesse sentido:
 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FALECIMENTO DO
SEGURADO ANTES DA MODIFICAÇÃO DO  DA ART. 74  LEI 8.213/1991.
TERMO INICIAL FIXADO NA DATA DO ÓBITO.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 146, e-STJ): "Na hipótese,
a ocorrência do evento morte, em  encontra-se devidamente 27/08/94,
comprovada pela certidão de óbito (fl. 11). (...) Quanto o termo inicial, deve
ser mantido conforme consta da sentença, pois ausente o requerimento
administrativo e o fato do óbito ter ocorrido há mais de 20 (vinte) anos, é
correta a fixação a partir da citação, quando a autarquia tomou conhecimento
da pretensão da autora".
2. Colhe-se dos autos que o óbito do segurado ocorreu em data anterior à
alteração do  da  Dessa forma, o termo inicial do art. 74  Lei 8.213/1991.
benefício deverá ser fixado na data do falecimento do segurado instituidor da
pensão.
3. Recurso Especial provido.
(  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,REsp n. 1.716.258/SP,
julgado em 20.2.2018, DJe de 14.11.2018).
 



PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. PENSÃO
POR MORTE. ARTIGO 74 DA  DEPENDENTES NA LEI 8.213/1991.
CONDIÇÃO DE FILHO ABSOLUTAMENTE INCAPAZ E COMPANHEIRA.
TERMO INICIAL. DATA DO ÓBITO E DATA DA CITAÇÃO VÁLIDA,
RESPECTIVAMENTE. INEXISTÊNCIA DE DEPENDENTES ANTERIORES E
DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO ESPECÍFICO PARA A
COMPANHEIRA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No que toca ao termo inicial para concessão de pensão por morte ao
dependente filho menor absolutamente incapaz, a prescrição não pode ser
decretada.
2. Quanto ao termo inicial para a pensão por morte à companheira do
segurado falecido, o Tribunal a quo foi enfático ao consignar que não há
requerimento administrativo específico, razão pela qual, o acórdão recorrido,
ao fixar o benefício na data da citação válida, decidiu em sintonia com a
jurisprudência do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Mauro Campbell Marques, REsp n. 1.632.513/RS,
Segunda Turma, julgado em 4.5.2017, DJe de 10.5.2017).

 
Desse modo, havendo a prévia formulação administrativa, o termo inicial do

benefício deve ser fixado na data do requerimento, como disposto na legislação de
regência, mesmo nas hipóteses em que o ajuizamento da ação ocorreu após o
transcurso de cinco anos.

Isto porque, uma vez estabelecida a regra de que o ato de indeferimento é
imune a prazos extintivos, não se poderia afirmar a perda da validade da postulação
administrativa como justificativa para a fixação da DIB na citação.

Contudo, no tocante os  decorrentes de tal reconhecimento a  efeitos financeiros
, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que a graduação pecuniária das prestações
poderia ser objeto de preclusão temporal, assim consignando:

 
Enfatiza-se que, nesse caso, não tem a ação o fim de realizar o direito, quer
dizer, não tem o fim de criar ou restaurar um estado de sujeição ou o de
realizar uma prestação, a exemplo da consecução retroativa de parcelas
devidas ao autor ao tempo em que deveria estar em gozo de benefício, mas
o de reconhecer a certeza jurídica relativa às condições fáticas da parte
beneficiária ou segurada ao tempo do pedido, por exemplo.
Portanto, não obstante a declaração judicial em sentido diverso ao da
relação jurídica firmada, os efeitos jurídicos dela decorrentes mantêm-se
incólumes no decurso do lapso decadencial e prescricional, revelando sua
natureza declaratória.
(...)
O prazo decadencial pode até fulminar a pretensão ao recebimento
retroativo de parcelas previdenciárias ou à revisão de sua graduação
pecuniária, mas jamais cercear integralmente o acesso e a fruição futura do
benefício, motivo pelo qual, como acima já sustentado, o  da art. 103

 por fulminar a pretensão de revisar ato de indeferimento,Lei 13.846/2019,
cancelamento ou cessação, compromete o direito fundamental à obtenção
de benefício previdenciário (núcleo essencial do fundo do direito), em
ofensa ao º da Constituição da República. art. 6



(  Rel. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, DJe 26.11.2020 - ADI 6096/DF, destaques
meus).
 

Dessarte, embora se admita a possibilidade de revisão do ato indeferitório a
qualquer tempo e a manutenção do termo inicial do benefício na DER ou no dia posteior
à cessação de benefício antecedente, tal reconhecimento não implica o pagamento da
totalidade dos créditos que porventura poderiam ter sido recebidos pelo benefíciário.

Nessas hipóteses, como houve a expressa negativa do direito na seara
administrativa, não se pode aplicar o enunciado da  impondo-se, Súmula n. 85/STJ,
portanto, o reconhecimento da prescrição quinquenal disposta no parágrafo único do

 daart. 103  Lei n. 8.213/1991, verbis:
 
Art. 103. Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que

, toda e qualquer ação para haver deveriam ter sido pagas prestações
vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência

, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma doSocial
Código Civil.
 
Desse modo, a prescrição se limitará às parcelas pretéritas vencidas no

quinquênio que antecedeu à propositura da ação, momento em que é interrompida a
contagem do prazo prescricional (art. 240, § 2º, do CPC).

 
IV. Análise do caso concreto:

 
No caso, o Tribunal de origem concluiu pela concessão da aposentadoria por

invalidez em razão da estigmatização da doença e das particularidades pessoais da
segurada, com termo inicial no dia subsequente à cessação do auxílio-doença, nos
estritos termos do , da  (fl. 22.4.2012), observada a art. 43, caput  Lei n. 8.213/1991,
prescrição quinquenal das parcelas (fl. 302e).

Não merece reforma, portanto, o acórdão recorrido pois, como exposto, alinha-
se à orientação firmada pelo STF na ADI 6.096/DF, bem como com a jurisprudência de
ambas as Turmas de Direito Público desta Corte Superior.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil, art. 1.021,
a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.



NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em  contra 05/05/2016,
decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o  I, do CPC/73, os Embargos de Divergência art. 546,
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se o
acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial"
(STJ, AgRg nos  Rel. Ministro OLINDO MENEZES EREsp 1.439.639/RS,
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de

. Em igual sentido: STJ, AgRg nos  Rel.01/12/2015)  EAREsp 556.927/RS,
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de  STJ, 18/11/2015;
AgRg nos  Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, EREsp 1.430.103/RS,
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de  Rel. Ministro 15/12/2015; ERESP 737.331/RS,
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária
imposição da multa, prevista no § 4º do  do  quando não art. 1.021  CPC/2015,
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por

.decisão unânime do colegiado
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos  Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, EREsp 1.311.383/RS,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14.9.2016, DJe 27.9.2016, destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso,  ao recurso. NEGO PROVIMENTO
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